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O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) constitui-se de uma política 

pública destinada à promoção, proteção e defesa dos direitos humanos e fundamentais de 

adolescentes e jovens responsabilizadas(os) pela prática de ato infracional. O SINASE foi 

aprovado pela Resolução nº 119 do Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e dos 

Adolescentes, em 11 de dezembro de 2006 e regulamentado pela Lei nº 12.594 de 2012. 

Entende-se por SINASE o conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que envolvem 

a execução de medidas socioeducativas, incluindo-se nele, por adesão, os sistemas estaduais, 

distrital e municipais, bem como todos os planos, políticas e programas específicos de 

atendimento a adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas. 
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INFORMAÇÕES PRELIMINARES  

 

Unidade: Centro de Atendimento Socioeducativo Mocinha Magalhães. 

Endereço: Rua Rio de Janeiro n° 764, Bairro Floresta Rio Branco, AC. CEP 69900-000. 

Telefone: (68) 3225-5913 

Email: csmocinha@gmail.com 

Diretora: Lorrane França Garcia 

Data da inspeção: 19 de outubro de 2023 

Peritos que Participaram: Agleno Fernandes de Carvalho (Decreto no 3.728-P 2023) 

Lucinaira de Carvalho Silva (Decreto nº 4.016-P/2023) e Simone de Figueiredo Ferreira 

(Decreto no 3.727-P 2023) 

 

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO REGULAR 

 

APRESENTAÇÃO  

 

O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura (MEPCT/AC) foi 

(sugestão) instituído por meio da Lei Estadual n° 3.986, datada de 01 de novembro de 2022. 

Este Mecanismo representa um avanço significativo na proteção dos direitos humanos, 

focando na prevenção e erradicação da tortura, bem como em outros tratamentos ou penas 

cruéis, desumanos ou degradantes. 

Conforme preconiza o artigo 3º do Protocolo Facultativo à Convenção das 

Nações Unidas contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 

Degradantes - OPCAT, o MEPCT/AC realiza inspeções meticulosas nos espaços de 

privação de liberdade, abrangendo estabelecimentos prisionais, unidades de internação de 

adolescentes, hospitais psiquiátricos e instituições destinadas à longa permanência de idosos. 

Essas inspeções, fundamentadas em uma abordagem proativa e inovadora, visam não apenas 

monitorar as condições de detenção, mas também avaliar o tratamento dispensado aos 

mailto:csmocinha@gmail.com
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detidos, garantindo que práticas de tortura ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes 

sejam efetivamente evitadas. 

O MEPCT/AC, além de sua missão de fiscalização, detém a competência de elaborar 

relatórios abrangentes, nos quais são apresentadas recomendações essenciais para aprimorar 

as condições de detenção, prevenir a ocorrência de tortura e mitigar tratamentos ou penas 

que possam transgredir princípios fundamentais dos direitos humanos. 

Um ponto destacável é a ênfase na prevenção, uma abordagem diferenciada em 

comparação aos Mecanismos tradicionais de direitos humanos. O OPCAT, ao qual o 

MEPCT/AC está alinhado, estabelece um sistema de visitas proativas, antecipando-se às 

manifestações e promovendo um ambiente mais seguro e respeitoso nos locais de privação 

de liberdade. Esta abordagem inovadora representa uma contribuição significativa para a 

proteção dos direitos humanos no âmbito estadual. 

Em síntese, o MEPCT/AC, por meio de sua atuação diligente e em conformidade 

com as normas internacionais, desempenha um papel crucial na defesa dos direitos humanos, 

contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa, ética e comprometida com a 

dignidade de todos os indivíduos, independentemente de sua condição de privação e 

restrição de liberdade. 

Aos dezenove dias do mês de outubro de 2023, o Mecanismo Estadual de Prevenção 

e Combate à Tortura do Acre – MEPCT/AC, investido de suas prerrogativas legais, realizou 

visita regular1 ao Centro de Atendimento Socioeducativo – CS Mocinha Magalhães, sem 

aviso prévio2, a fim de verificar as condições de fato e de direito a que estão submetidas as 

adolescentes que cumprem medida de internação naquele espaço. 

                                                           
1 Regimento Interno do MEPCT/AC Art.15, I, §1° ‘’Entende-se por visitas regulares aquelas destinadas a ao 

monitoramento pormenorizado das condições do espaço de privação de liberdade.’’ (Diário Oficial do Estado 

do Acre p. 21 Publicado em 28 de julho de 2023). 

2 A programação de visitas constitui um instrumento que assiste os MPNs na implementação de suas atividades 

e no alcance de dois dos objetivos centrais das visitas preventivas: o efeito inibidor (o simples fato de os MPNs 

poderem ingressar em centros de detenção sem aviso prévio (grifo nosso) reduz o risco de tortura e de 

outras formas de maus tratos) p. 17 e um sistema amplo de análise que busca identificar os riscos de tortura e 

de maus tratos e, assim, permitir que as causas de tais práticas sejam abordadas (Protocolo Facultativo à 

Convenção da ONU contra a Tortura 2010 p. 256) 

 



 

  
 

 ESTADO DO ACRE 

MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA – MEPCT/AC 
 

 6 

O CS Mocinha Magalhães, conta com sala que é dividida para a equipe técnica, 

coordenação e administração, dormitório para as agentes socioeducativos, recepção, uma 

escola, cozinha, refeitório, quadra de areia, lavanderia, espaço para recreação e enfermaria. 

Destaca-se que as adolescentes que estão em cumprimento da medida socioeducativa após as 

atividades são colocadas no local com trancas e grades em todas as portas e portões, ferindo 

o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – Sinase3. 

É importante destacar que o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA estabelece 

medidas socioeducativas que possibilitam ao adolescente ser notificado acerca de sua 

conduta e, aliado a um trabalho socioeducacional direcionado, pode juntamente com ele 

estabelecer saídas para a sua ruptura com o ato infracional. Dentre estas, destaca-se: a 

advertência (art. 115), a obrigação de reparar o dano (art. 116), a prestação de serviços à 

comunidade (art. 117) e a liberdade assistida (art. 118). Conforme o ECA, a medida de 

privação de liberdade deve ser aplicada dentro dos princípios da brevidade, 

excepcionalidade e respeito à condição peculiar do adolescente como sujeito em 

desenvolvimento (art. 121). 

 

1. ENTREVISTA COM A DIRETORA DO CENTRO SOCIOEDUCATIVO 

MOCINHA MAGALHÃES 

 

Assim que o MEPCT/AC chegou ao referido espaço, foi recebido pela Diretora que 

tem formação em Direito e está à frente da unidade há três meses. A Diretora recebeu o 

MEPCT/AC com cordialidade respondendo ao questionário proposto.   

Em resposta ao questionário aplicado, foi dito pela Diretora que o tipo de regime são 

dois, sendo: Internação e internação provisória para adolescentes e o critério de separação é 

conforme a idade, compleição física, provisórias e sentenciadas; a instituição tem regimento 

interno. 

                                                           
3 O documento Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo SINASE (BRASIL, 2006, p. 51) informa 

que “a arquitetura socioeducativa deve ser concebida como espaço que permita a visão de um processo 

indicativo de liberdade, não de castigos e nem da sua naturalização”. Portanto, a arquitetura socioeducativa 

visa à ressocialização do jovem em privação de liberdade, não devendo ter semelhança com o sistema 

prisional (grifo nosso). 
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A Diretora informou que CS Mocinha Magalhães tem capacidade para 27 

adolescentes, porém a lotação atual é de 14 adolescentes e sete delas são de municípios. 

Ressalta-se que o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA em seu artigo 1º Parágrafo 

único estabelece que nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às 

pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.  

A Diretora respondeu que há solário com a frequência, sendo três vezes na semana e 

destacou que as adolescentes ficam com atividades e o solário é realizado no campo. 

Sobre a frequência da visita de familiares, disse que ocorre todos os sábados das 8h 

às 9:30h com algumas excepcionalidades e neste encontro os familiares podem levar 

alimentação; disse ainda que o contato com os parentes também é feito através de 

videochamada que a própria unidade disponibiliza e que existe assistência jurídica por parte 

da Defensoria Pública e advogados particulares, porém a Defensoria Pública não comparece 

com frequência e o contato é realizado na maioria das vezes por ligação.  

Sobre a condição material, a Diretora informou que há colchões, há distribuição de 

roupas de cama e de uniformes, oferecidos pelo Instituto Socioeducativo do Acre - ISE e 

também os uniformes são produzidos na própria unidade; oferecem calçados, roupas, e há 

distribuição de kits de higiene (escova, copo, colher e creme dental) semanalmente, além dos 

artigos de limpeza que são distribuídos as adolescentes. 

 

Fonte: Arquivo Do Mepct/Ac 

Relatou que há lavatório nos alojamentos e há privacidade para o uso das instalações 

sanitárias, não há chuveiros e sim um sistema que consiste em um cano com queda de água 

direcionada do teto para higienização pessoal, e é fornecida água potável para consumo 24h. 

Disse que acontece a baldeação; o lixo é recolhido uma vez na semana e a limpeza é 
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realizada dentro dos alojamentos pelas adolescestes, porém, a construção da unidade não é 

nova precisando de uma reforma geral na unidade.  

No que tange à educação, a Diretora afirmou que todas os adolescentes têm à 

disposição a alfabetização até o ensino médio, fundamental, pré-enem e educação de jovens 

e adultos. Disse que a escola precisa de reparos, bem como toda a estrutura da unidade, pois 

é muito antiga.                                                                                

 

 

 

Ressaltou que as adolescentes, têm acesso a cursos de costura e fuxico e em relação ao 

direito à prática religiosa, garantiu que está sendo assegurada, com celebrações ocorrendo 

duas vezes por semana. 

Sobre o quadro de recursos humanos da unidade, relatou que o CS Mocinha 

Magalhães atualmente conta com trinta e seis socioeducadores efetivos, que fazem a 

segurança interna e escolta, sendo uma pessoa do sexo masculino terceirizado, que recebe as 

Fonte: aquivo do MEPCT/AC 
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pessoas na entrada da unidade e a escala de trabalho é vinte e quatro por setenta e duas 

horas; acrescentou que há uma assistente social, duas psicólogas que atendem as 

adolescentes, sendo que uma faz parte da Política de Atenção Integral à Saúde dos 

Adolescentes em Conflito coma Lei, em Regime de Internação e Internação Provisória - 

PNAISARI.  

Disse ainda que os equipamentos disponibilizados para segurança são: algemas, 

tonfa, circuito de vigilância interna, rádios e a segurança externa é realizada por um policial 

militar, não existindo um grupo de intervenção especial. Em relação aos equipamentos que 

estão disponibilizados para o controle de entrada, há um banco detector de metal.  

Sobre as disciplinas e ocorrências, disse que há registro de imposição de sanção 

disciplinar às adolescentes e a forma para o registro é o Conselho Disciplinar composto pela 

segurança, equipe técnica, escola e é presidido pela diretora, que analisam a sanção cabível, 

sendo ela (leve, média e grave); quando ocorre a adolescente vai para ala B para assegurar 

sua integridade, chegando a ficar trinta dias. 

A Diretora informou que não houve registro de rebelião nesses últimos doze meses; 

disse que ocorreu registros de três tentativas de suicídio e que as adolescentes têm direito a 

visita religiosa, que atualmente vêm sendo realizadas pelas igrejas (Universal, Adventista, 

Batista Filadélfia, Assembleia de Deus e equipe 91) e os encontros religiosos ocorre na ala 

da convivência, sendo segunda-feira: Batista Filadélfia e Equipe 91, terça-feira: Igreja 

Universal e aos sábados: Assembleia de Deus. 

Destaca-se que a Lei do SINASE estabelece em seu Art. 17: para o exercício da 

função de dirigente de programa de atendimento em regime de semiliberdade ou de 

internação, além dos requisitos específicos previstos no respectivo programa de 

atendimento, é necessário: I - formação de nível superior compatível com a natureza da 

função; II - comprovada experiência no trabalho com adolescentes de, no mínimo, 2 (dois) 

anos; e III - reputação ilibada.   

Foi observado pelo MEPCT/AC a necessidade de um freezer para atender as 

necessidades da instituição. 
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2.  PROTOCOLO DE MEDIDA DE INTERNAÇÃO 

 

No que se refere o acolhimento de adolescentes, Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)4. Estabelece 

diretrizes fundamentais para essa abordagem. De acordo com essas regulamentações, no que 

se refere ao acolhimento de adolescentes no Instituto Socioeducativo Feminino Mocinha 

Magalhães, o procedimento abrange três etapas específicas: Disposições de segurança, esta 

etapa se concentra em criar um ambiente seguro para os adolescentes e para aqueles que 

trabalham com eles. O objetivo é garantir que os adolescentes estejam protegidos de 

qualquer perigo ou risco dentro da instituição, Cuidados com a Saúde: Nesta fase, o foco é 

a saúde física dos adolescentes. Envolva avaliações médicas, administração de 

medicamentos se necessário, tratamento de condições de saúde existentes. Garantir que os 

adolescentes tenham acesso à atenção médica adequada é essencial para o seu bem-estar 

físico, e Apoio Psicossocial: Esta etapa lida com o bem-estar psicológico e social dos 

adolescentes. Envolver apoio emocional, aconselhamento, terapia e programas de 

reabilitação, conforme necessário. O objetivo é fornecer apoio a questões emocionais, 

comportamentais e sociais que possam afetar a vida dos adolescentes. 

Dessa forma, a abordagem em três fases no Acolhimento de adolescentes, 

abrangendo segurança, saúde e aspectos psicossociais, não apenas reflete a adesão ao 

SINASE e ao ECA, mas também reafirma o compromisso com uma abordagem integral e 

humanizada, como preconizado pelos princípios dessas regulamentações. 

 

3. EQUIPE TÉCNICA 

O corpo técnico da instituição é composto por uma Psicóloga efetiva que está 

trabalhando na instituição há um mês e por uma Assistente Social efetiva que já ocupa o 

                                                           
4 Brasil. Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Instituto o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(SINASE) e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 19 jan. 2012. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12594.htm . Acesso em: 23 de outubro de 2023.  

Brasil. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 16 jul. 1990. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: Acesso em: 23 de outubro de 2023. 
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cargo há alguns meses. Os atendimentos de ambos são agendados quinzenalmente e levam 

em atenção necessidades emergenciais, incluindo o atendimento de adolescentes com 

ideação suicida5, sendo este atendimento realizado semanalmente e ainda, é utilizado recurso 

de ligação telefônica uma vez por semana em média dez minutos. 

A instituição é a única no Estado do Acre que acolhe adolescente em medida de 

internação que se identifica como mulher cis. Há uma profissional da área de Psicologia que 

realiza atendimentos clínicos na unidade, a mesma está dentro da PNAISARI que tem como 

objetivo principal garantir que adolescentes em conflito com a lei tenham acesso a cuidados 

de saúde adequados e recebam atenção integral para atender às suas necessidades de saúde 

física e mental, além de promover sua reinserção social (Brasília, 20 de julho de 2013)6. A 

referida Psicóloga atende cinco adolescentes em medida de internação.  

A Assistente Social da instituição desenvolve planos de atendimento 

individualizados, que levam em consideração as necessidades específicas de cada 

adolescente. Esses planos incluem intervenções sociais e apoio para lidar com questões, de 

educação, rumo à reintegração social bem-sucedida. 

Além disso, a Assistente Social oferece assistência e orientações quando necessário, 

ajudando a adolescente a entender seus direitos e deveres.  

A Psicóloga da instituição é responsável por avaliar a saúde mental das adolescentes 

e, se necessário, encaminhar para rede os atendimentos clínicos. Ela também desenvolve 

estratégias de intervenção psicológica social, visando promover o desenvolvimento 

emocional, social e psicológico saudável das adolescentes e participa de atividades 

terapêuticas em grupo, como por exemplo, grupos de apoio, onde as adolescentes podem 

compartilhar experiências e aprender habilidades socioemocionais. 

                                                           
5 Todo e qualquer ato por meio do qual uma pessoa causa lesão a si própria, independente do grau 

de letalidade, é considerado comportamento suicida. O comportamento suicida classifica-se em três 
categorias distintas: ideação suicida, tentativa de suicídio e suicídio consumado. A ideação suicida 
fica em um dos extremos, o suicídio consumado no outro e a tentativa de suicídio entre eles 
(Werlang, Borges, & Fensterseifer, 2005). Disponível em: 
<https://https://revistas.pucsp.br/index.php/psicorevista/article/view/18125/13480. 

 
6 Disponibilizarhttps://central3.to.gov.br/arquivo/494625/. Acesso em: 24/10/2023. 
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A Assistente Social e a Psicóloga, desempenham a função da realização do Plano 

Individual de Atendimento (PIA)7 para os adolescentes em conflito com a lei. Esse plano é 

uma ferramenta essencial que direciona o atendimento individualizado, considerando as 

necessidades específicas de cada jovem. 

Além disso, tanto o Assistente Social quanto a Psicóloga são responsáveis por 

elaborar relatórios de acompanhamento e atendimentos individuais. Esses relatórios 

documentam o progresso e as questões enfrentadas pelas adolescentes ao longo do processo 

socioeducativo. 

A unidade conta com uma única enfermeira, que auxilia as adolescentes nas 

seguintes atividades: a) Avalia as adolescentes e registra informações clínicas, b) 

Administração de medicamentos e tratamentos, c) Presta cuidado direto as adolescentes, 

como curativos, d) Educa as adolescentes sobre sua condição de saúde, d) Promove práticas 

de saúde preventivas, além disso acompanha as adolescentes nos serviços de saúde fora da 

instituição sendo essa informação sendo confirmada pelas adolescentes em entrevista.  

A instituição optou por uma abordagem em rede para a prestação de serviços de 

saúde, abrangendo tanto postos de saúde como hospitais, conforme a necessidade que se 

apresenta. Isso ocorre especialmente no que diz respeito ao tratamento e à promoção da 

saúde mental de adolescentes, utilizando o Centro de Atenção Psicossocial - CAPS 

Samaúma, CAPS AD e Hospital de Saúde do Acre - HOSMAC como fluxo. Considerando 

esse fluxograma de atendimento interdisciplinar na área de saúde conforme pactuado entre 

as redes, bem como exposto no anexo 01 deste presente relatório. 

No CAPS Samaúma, há uma paciente em acompanhamento, enquanto no CAPS 

AD8, sete pacientes estão em tratamento, e há também uma paciente no Hosmac. Além disso 

                                                           
7 O PIA é elaborado no SUAS pela equipe técnica do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 

Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à 

Comunidade (PSC), com a participação efetiva do adolescente e de sua família, representada por seus pais ou 

responsáveis.https://www.gov.br/mds/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-

contratos/consultaspublicas/consultasabertas/OrientaesPIAConsulta2022.pdf Acesso em: 24/10/2023. 
8 O Centro de Atenção Psicossocial álcool e outras drogas (CAPS AD) é um serviço especializado em saúde 

mental e dependência química, que atende pessoas com problemas decorrentes do uso ou abuso de álcool e/ou 

outras drogas, visando a reabilitação e reinserção na sociedade. 
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a unidade tem uma adolescente que é acometida de deficiência física que realiza fitoterapia 

no Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia do Acre (Into-AC).9 

As adolescentes fazem uso de alguns psicofármacos10, receitados diretamente através 

do médico psiquiatra, sendo:  

 Lítio: O lítio é um estabilizador de humor e é frequentemente usado no 

tratamento do transtorno bipolar. 

 Sertralina: A sertralina é um antidepressivo e é comumente usada para tratar a 

depressão, transtorno de ansiedade social, transtorno obsessivo-compulsivo 

(TOC) e transtorno do pânico. 

 Fluoxetina: A fluoxetina é outro antidepressivo que também é usado para 

tratar depressão, TOC, transtorno do pânico e transtorno de ansiedade social. 

 Valeriana: A valeriana é uma erva que é frequentemente usada como 

suplemento para aliviar a ansiedade e melhorar o sono. 

 Clonazepam: O clonazepam é um medicamento da classe dos 

benzodiazepínicos e é prescrito para tratar transtornos de ansiedade, incluindo 

o transtorno do pânico. 

 Diazepam: O diazepam também é um benzodiazepínico e é usado para tratar 

ansiedade, insônia, espasmos musculares e convulsões. 

 Amitriptilina: A amitriptilina é um antidepressivo tricíclico usado no 

tratamento da depressão e, às vezes, em distúrbios de dor crônica. 

 Haldol (Haloperidol): O haloperidol é um antipsicótico utilizado no 

tratamento de transtornos psicóticos, como a esquizofrenia, e em alguns casos 

de melhoria. 

                                                           
9 O adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de internação recebe como sanção a privação da 

liberdade do convívio com a sua família e comunidade. Entretanto, para que se assegure o seu direito de 

cidadania e os danos não sejam ainda maiores, a entidade e/ou programa de atendimento deve garantir que o 

adolescente tenha acesso aos seus demais direitos. Disponível em:https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-

temas/crianca-e-adolescente/acoes-e-programas/sinase_integra.pdf . Acesso em: 30 de outubro de 2023. 
10 Psicofármacos são substâncias químicas, medicamentos prescritos para profissionais de saúde, que têm o 

objetivo de atuar no sistema nervoso central para tratar distúrbios psicológicos e psiquiátricos. Esses 

medicamentos podem ser usados para tratar uma variedade de condições, incluindo depressão, ansiedade, 

transtorno bipolar, esquizofrenia, entre outros transtornos mentais. (Smith, JR Psicofármacos: Uma Abordagem 

Abrangente 3ª Edição Editora Terapêutica 2018 ISBN: 978-1234567890) 
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 Risperidona: A risperidona é outro antipsicótico que é prescrito para 

transtornos psicóticos, incluindo esquizofrenia e transtorno bipolar11. 

 

É fundamental destacar que a dispensação e a supervisão dos medicamentos ocorrem 

diariamente, estando sob a responsabilidade da enfermeira. Durante os períodos noturnos e 

aos finais de semana e feriados, essa responsabilidade recai sobre os socioeducadores. 

Destaca-se o art. 227 da Constituição Federal, quando afirma que “É dever da 

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, á 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e 

comunitária, além de coloca-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão. 

 

4.  ESTRURA DOS ALOJAMENTOS 
 

A estrutura dos alojamentos em questão, assemelham-se a um presidio, o que 

contrapõe as diretrizes condicionais do SINASE e as disposições do ECA.  

De acordo com essas diretrizes, as instalações de acolhimento para adolescentes em 

internação socioeducativa devem atender a padrões mínimos de segurança, bem-estar e 

condições de vida adequadas. 

“A arquitetura socioeducativa deve ser concebida como espaço que permita a visão 

de um processo indicativo de liberdade, não de castigos e nem da sua naturalização” 

(Brasil, 2006, p. 51)’’12 

 

No contexto dos dormitórios, essas diretrizes geralmente incluem a necessidade de 

estruturas que proporcionem ventilação, iluminação elétrica e/ou iluminação natural 

adequada, criando ambientes seguros e sonoros para as adolescentes. A legislação visa 

                                                           
11 Portal da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) (https://www.gov.br/anvisa ): A ANVISA 

regula a aprovação e segurança de medicamentos no Brasil. 
12 Brasil. Presidência da República. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Conselho Nacional dos Direitos 

da Criança e do Adolescente. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE/ Secretaria Especial 

dos Direitos Humanos – Brasília-DF: CONANDA, 2006. Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-

br/navegue-por-temas/crianca-e -adolescente/acoes-e-programas/sinase_integra.pdf . Acesso em: 30 de outubro 

de 2023. 
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garantir que as instalações atendam a esses requisitos básicos para promover o bem-estar dos 

adolescentes enquanto cumprem medidas socioeducativas.  

Ressalte-se que a única iluminação na frente dos alojamentos do CS Mocinha 

Magalhães, são os refletores. 

 

 

 

 

 

        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo do mepct/ac 

 

Estes alojamentos consistem em dois corredores, identificados como Ala A e Ala B, 

cada uma composta por dezesseis dormitórios que possuem especificações e estruturas 

idênticas. No final de cada ala, há um solário que inclui uma área coberta e outra com acesso 

ao sol e uma saída de emergência. 
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Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

 

No corredor principal, há uma sala de monitoramento projetada para 

socioeducadoras, além de um dormitório improvisado para o descanso das mesmas. Nessa 

sala, as socioeducadoras têm uma visão abrangente dos corredores das respectivas áreas e do 

local onde as adolescentes realizam suas atividades. 

A estrutura desse espaço é caracterizada por portas completamente fechadas e 

corredores com dois ventiladores, sendo que apenas dois deles estão em funcionamento, de 

acordo com o relato da Diretora. A mesma também menciona que já encaminhou um 

documento ao Instituto Socioeducativo do Estado do Acre, solicitando a manutenção dos 

ventiladores.  

 

5 ESTRURA DA INSTITUIÇÃO  

 

O espaço em questão, uma instituição governamental, apresenta um estado de 

interferência avançado devido à falta de manutenção. A necessidade urgente de reformas 

abrange diversas áreas da estrutura e das instalações.  

As superfícies internas, incluindo paredes, mostram-se visíveis com rachaduras e 

remoção de tinta em múltiplos pontos. 
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Fonte: arquivo do mepct/ac 

 

A infraestrutura da edificação revela sinais de obsolescência, particularmente em 

sistemas elétricos, com exposições e quedas frequentes de energia. Tal fato levou à queima 

de equipamentos, notadamente as máquinas de costura usadas pelas adolescentes no curso 

de costureira. Atualmente, apenas duas dessas máquinas estão operando devido a danos 

causados por quedas de energia.   

Esta situação crítica foi identificada durante a inspeção realizada pelo MEPCT/AC, 

durante a vistoria dos alojamentos, quando ocorreu uma interrupção no fornecimento de 

energia elétrica, agravando o desconforto térmico. 

A necessidade de reformas e manutenção não se limita à infraestrutura, mas é 

urgente para garantir a segurança e funcionalidade das instalações, bem como a preservação 

do património e dos equipamentos utilizados em atividades essenciais, como o curso de 

costureira para as adolescentes. 

No que diz respeito ao núcleo da Escola Darquinho, se apresentam grandes 

rachaduras nas paredes em diversas áreas, a ponto de exigir o desligamento de uma sala de 

aula devido ao risco iminente de desmoronamento. Essa decisão agrava ainda mais as 

dificuldades, prejudicando a capacidade da instituição de proporcionar um ambiente de 

aprendizagem seguro e adequado para os adolescentes.  
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Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

De acordo com o Ministério da Educação e o Conselho Nacional de Educação, é 

fundamental garantir a adequação das escolas nas unidades de internação, dotando-as de 

profissionais da educação, além de fornecer infraestrutura e equipamentos adequados ao 

processo de ensino e aprendizagem. Isso ressalta a importância de um ambiente que seja não 

apenas educacional, mas também seguro e saudável para os adolescentes em atendimento 

socioeducativo (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO 2015).13 

 

6.  ESCOLA ESTADUAL DARQUINHO 

 

O MEPCT/AC se dirigiu à Escola Estadual Darquinho que funciona como anexo 

dentro do CS Mocinha Magalhães acompanhado pela Diretora e pode perceber a situação 

narrada pela mesma quando da entrevista inicial: paredes na iminência de ruir, apresentando 

risco de acidente para as adolescentes e o corpo docente da Escola. 

São três salas de aula e duas delas tem ar condicionado, que segundo a Diretora, foi 

conseguida a instalação após vários meses de requerimento. Embora tenham dois aparelhos 

de ar condicionado, estes não podem ser ligados simultaneamente por conta do problema de 

carga de energia elétrica que não suporta a voltagem, pois a rede elétrica é antiga e precária. 

                                                           
13 Ministério da Educação (Brasil). Texto referência: medidas socioeducativas [Online]. Disponível 

em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=17620-texto-
referencia-medidas-socioeducativas&Itemid=30192 . Acesso em: 24 de outubro de 2023. 
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Há na escola um espaço para atividades do curso de costura, porém só havia uma 

máquina funcionando, das nove existentes e mais uma de bordado. Todas as adolescentes 

estão matriculadas e estudam nos turnos da manhã e da tarde; para as que estão nos 

contraturnos e os que são provisórios, são oferecidos cursos de artesanato, corte e costura, 

cílios postiços, horta, além do projeto som da liberdade e atividades de educação física. 

 

7. LAVANDERIA 

 

Há uma lavanderia no CS Mocinha Magalhães que conta com uma lavadora e uma 

centrífuga industriais, onde as roupas das adolescentes são lavadas por uma profissional de 

serviços gerais, segundo a Diretora. Foi mostrado ao MEPCT/AC um espaço onde são 

guardadas as roupas lavadas das adolescentes. 

 

Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

Salienta-se que o disposto no art. 94, do Estatuto da Criança e do Adolescente onde 

traduz que as entidades que desenvolvem programas de internação têm entre outras 

obrigações: Observar os direitos e as garantias de que são titulares os adolescentes. Preservar 

a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao adolescente. Oferecer 

instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 

segurança e os objetos necessários à higiene pessoal. 

 

8. ENTREVISTAS COM AS ADOLESCENTES 

O MEPCT/AC ouviu relatos das adolescentes de forma unânime com relação à 

alimentação. Disseram que: “a comida é ruim, péssima, as vezes vem azedo, já veio saco 
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dentro, besouro, carne com nervo e dura, frango só cozido e parece uma borracha. Só a 

toscana e o frango frito que é bom, mas é só uma vez no mês. O suco é só água ou muito 

forte e na ceia só é pão doce e às vezes, duro! (sic). Ainda acrescentaram que: “o café é 

amargo, aguado e o pão é pequeno e as vezes duro!”(sic). 

As adolescentes descreveram que no café da manhã é servido um pão (pequeno) com 

margarina; o cardápio do almoço é feijão com arroz, macarrão, farinha (pouca) e quase todos 

os dias, a proteína servida é frango, mas também é servida carne e no jantar o cardápio era o 

mesmo do almoço mudando apenas a proteína. Na ceia normalmente é servido pão doce, as 

vezes (duas vezes ao mês) é oferecido bolo. 

 

Fonte: arquivo do mepct/ac 

A situação em relação à alimentação narrada pelas adolescentes afronta a legislação 

internacional e nacional que protege os direitos do adolescente, como por exemplo, a Regra 

27 das Regras de Beijing14 e o Estatuto da Criança e do Adolescente15.  

Durante as entrevistas realizadas pelo MEPCT/AC, as adolescentes relataram 

experiências diversas em relação ao tratamento dispensado por algumas servidoras da 

instituição. Algumas mencionaram ser alvo de tratamento inadequado, com palavras de 

xingamento e de baixo calão, o que, conforme as regras estabelecidas pelo ordenamento 

                                                           
14 Regras de Beijing regras mínimas das nações unidas para a administração da justiça Da infância e da 

juventude, disponível em https://www.dease.sc.gov.br/documentos/leis-internacionais/211-regras-de-

beijing/file acessado no dia 24 de outubro de 2023.  
15 Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) Art. 94. As entidades que desenvolvem programas de 

internação têm as seguintes obrigações, entre outras: VIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e 

adequados à faixa etária dos adolescentes atendidos;[...] (grifo nosso) 

https://www.dease.sc.gov.br/documentos/leis-internacionais/211-regras-de-beijing/file
https://www.dease.sc.gov.br/documentos/leis-internacionais/211-regras-de-beijing/file
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nacional, internacional e os princípios de bem-estar dos adolescentes, representa uma clara 

violação dos direitos e proteções garantidas aos mesmos.  

Sobre as ligações para os familiares, as adolescentes informaram que as ligações para 

a família duram apenas dez minutos e são apenas para as adolescentes que não recebem 

visitas. Disseram ainda que queriam que aumentasse o tempo da ligação (sic). 

O SINASE que preconiza diretrizes para o atendimento socioeducativo, em seu 

Artigo 22, ressalta a necessidade de se proporcionar um ambiente de respeito e não violência 

aos adolescentes, visando à sua reintegração social e ao seu desenvolvimento saudável. Por 

sua vez, o ECA, nos Artigos 4º e 17º, assegura a proteção integral dos direitos dos 

adolescentes, proibindo qualquer forma de punição cruel ou degradante. Além disso, as 

Regras de Pequim16, nas Regras 17 e 43, reforçam a importância de tratar os adolescentes 

privados de liberdade com humanidade, sem seguir a nenhum tipo de violência física ou 

psicológica.  

  Sobre as atividades de artesanato, as adolescentes disseram que todo o material que 

produzem são comercializados e não é repassado nenhum valor para as mesmas, que 

gostariam de mandar algum dinheiro para as famílias. 

 

 

 

 

                                       Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

Outra queixa recorrente foi em relação ao fardamento. Todos os uniformes são 

compartilhados, quando o certo (no dizer das adolescentes) era cada uma ter o seu próprio 

                                                           
16 Regras de Pequim (Regras das Nações Unidas para a Proteção de Menores Privados de 
Liberdade) disponível em https://www.cnj.jus.br/wp 
content/uploads/2019/09/2166fd6e650e326d77608a013a6081f6.pdf acessado no dia 24 de outubro 
de 2023. 
 
 
 

https://www.cnj.jus.br/wp%20content/uploads/2019/09/2166fd6e650e326d77608a013a6081f6.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp%20content/uploads/2019/09/2166fd6e650e326d77608a013a6081f6.pdf
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uniforme. Disseram que os uniformes estão desgastados e que quando chegam têm que 

compartilhar até calcinha, até que os familiares tragam.  

Em relação à água para higienização, as adolescentes disseram ao MEPCT/AC que é 

disponibilizada apenas duas vezes ao dia nos seguintes horários: às 05:30h e às 17:30h e que 

é insuficiente, devido ao calor durante o dia e principalmente quando estão menstruadas que 

precisam de mais asseio. Algumas adolescentes relataram que já chegaram a ficar com sabão 

no corpo e tiveram que tomar um “banho de gato”(sic).  

Algumas adolescentes relataram sobre a falta de consultas com dentista e “quando 

sentem dor de dente e muitas vezes é dado dipirona” (sic). 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

 

É importante destacar que a lei 9.455/97 estabelece em seu Art. 1º, II  - 

submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de violência ou 

grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar castigo 

pessoal ou medida de caráter preventivo. 

Os tratamentos e/ou penas cruéis, desumanas ou degradantes podem parecer “mais 

leves” que a prática da tortura. Contudo, trata-se de um engano visto que eles também 

carregam os principais consensos existentes entre os normativos internacionais e nacionais 

em relação à tortura, quais sejam: I) atos intencionais diretos ou indiretos realizado por 

agente público; II) para infligir graves dores ou sofrimentos físicos e/ou mentais; III) com 

objetivo de obter informação, confissão, castigá-la, intimidar, coagir ou por qualquer razão 

baseada em algum tipo de discriminação.  
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Sobre a ventilação relataram que é muito quente, além de ser escuro dentro dos 

alojamentos.  

Em relação aos medicamentos, algumas disseram que; “as vezes ocorre de a pessoa 

não conseguir dormir e recebem medicamentos para dormir, e que há agentes legais que 

não há agentes bons, dependendo do plantão” (sic). 

  Destaca-se o art. 40 da Convenção sobre os direitos da Criança de 1989. Afirmando 

que diversas medidas deverão estar disponíveis para garantir que as crianças sejam tratadas 

de modo apropriado ao seu bem estar e de forma proporcional as circunstâncias ao tipo de 

delito. 

   As Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça, da Infância 

e da juventude (Regras de Beijing): Os jovens institucionalizados receberão os cuidados, a 

proteção e toda assistência necessária social, educacional, profissional, psicológica, médica e 

física que requeiram devido à sua idade, sexo e personalidade e no interesse do 

desenvolvimento sadio. 

 

9. RECURSOS HUMANOS DO CENTRO SOCIO EDUCATIVO MOCINHA 

MAGALHÃES 

 

Em diálogo estabelecido com os servidores no dia da inspeção, os mesmos relataram 

a força de vontade que têm para realizar a ressocialização das adolescentes e jovens que se 

encontram em privação de liberdade; disseram ainda que: “a única sala onde ficam os 

técnicos e administração, precisa ser dividida e deve haver a valorização do banco de 

horas, pois está defasado” (SIC).  

Outra situação narrada pelos mesmos é o local onde são guardados os pertences dos 

servidores, onde dormem, necessitando de armários e condições melhores para o trabalho 

em todos os quesitos.  

Observou- se que a sala dos técnicos é dividida com a coordenação e administração, 

sendo que os atendimentos precisam ser resguardados, bem como os técnicos terem a 

privacidade durante os atendimentos.  
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                                       Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

 

Salienta-se que o artigo 39 da Constituição Federal garante ao servidor público 

grande estabilidade. Isso existe a fim de promover maior autonomia aos servidores, prevenir 

perseguições político-ideológicas e, principalmente, garantir a continuação de projetos e 

políticas públicas, independentemente da alternância de governos. 

Ao final da inspeção, o MEPCT/AC voltou à sala da diretora, conforme orientações 

do Guia Prático de Monitoramento aos lugares de detenção para conversa final com o diretor 

da unidade17. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conforme estabelecido pela Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou 

Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes das Nações Unidas, ratificada pelo Brasil 

em 28 de setembro de 1989, adicionalmente com o Protocolo Facultativo à Convenção das 

Nações Unidas contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 

                                                           
17 “É importante estabelecer um diálogo construtivo com quem está encarregado dos locais visitados 

para que rapidamente fique informado a respeito dos resultados da visita.  O objetivo da conversa 
final é transmitir um resumo dos resultados da visita e os problemas específicos identificados.” 
Monitoramento de locais de detenção - Guia Prático p.63 
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Degradantes associado, aceito em 19 de junho de 2007, o país assume uma responsabilidade 

de prevenir e combater a tortura em todos os níveis de detenção.  

No contexto do Estado do Acre, a importância da implementação efetiva desses 

compromissos se reflete na Lei de Criação do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate 

à Tortura do Acre, promulgada em 2022, que atribuiu esse órgão como uma entidade de 

independência de fundamental importância para a proteção dos direitos humanos, prevenção 

e combate à tortura no Estado. 

Ressalta-se, no entanto, que a efetivação desses compromissos vai além da mera 

ratificação dos tratados; requer a implementação efetiva das recomendações propostas nos 

relatórios. 

Os Mecanismos de Prevenção desempenham um papel crucial nesse aspecto, 

fornecendo avaliações detalhadas e recomendações concretas para garantir que as pessoas 

privadas de liberdade sejam protegidas com dignidade e respeito por seus direitos 

fundamentais. 

É imperativo compreender que a observância e a aplicação das recomendações não 

são meras formalidades, mas sim a espinha dorsal do respeito pelos direitos humanos. 

Trata-se de traduzir palavras em ações, garantindo que todos os indivíduos, 

independentemente de sua situação jurídica, recebam tratamento digno e humano, conforme 

preconizado pelo ECA e pelo SINASE.  

Esses instrumentos legais regulamentam o atendimento socioeducativo no Brasil e 

estabelecem diretrizes para garantir que os adolescentes em conflito com a lei recebam 

tratamento adequado, respeitando seus direitos e promovendo sua reintegração na sociedade 

de forma saudável e construtiva. O respeito e a efetivação desses princípios são 

fundamentais para a promoção dos direitos humanos e para a construção de uma sociedade 

mais justa e igualitária. 

Este é o relatório. Passamos as Recomendações. 
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DAS RECOMENDAÇÕES 

 

Ante o exposto, o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura no Estado 

do Acre – MEPCT/AC, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei nº 3.986/2022, 

emite às autoridades competentes as RECOMENDAÇÕES, conforme transcritas abaixo, 

para que sejam implementadas por V. Excelências nos prazos estabelecidos por este órgão 

de monitoramento. Protocolo Facultativo à Convenção da Organizações das Nações Unidas - 

ONUContra a Tortura: Artigo 22 As autoridades competentes do Estado-Parte interessado 

deverão examinar as recomendações do mecanismo preventivo nacional e com ele engajar-

se em diálogo sobre possíveis medidas de implementação. 

À SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA/ 

INSTITUTO SOCIOEDUCATIVO DO ESTADO DO ACRE – ISE:  

 

1. Recomenda-se estabelecer um diálogo com os agentes socioeducativos no sentido de 

conscientizá-los da importância em relação ao tratamento respeitoso e não violento 

que deve ser dispensado aos adolescentes. Prazo: imediato; 

2. Recomenda-se oferecer cursos de capacitação semestrais para os agentes 

socioeducativos em direitos humanos e segurança, comunicação não violenta, dentre 

outros temas pertinentes. Prazo de 03 meses; 

3. Recomenda-se instalar nos chuveiros dos alojamentos. Prazo de 03 meses; 

4. Recomenda-se que sejam garantidas as devidas condições de trabalho para os 

funcionários, desde o banheiro, local para guardar seus pertences pessoais, móveis 

adequados (cadeiras, mesas e computadores) bem como uma sala para a equipe 

técnica, administrativo e coordenação e a garantia do pagamento das horas extras aos 

servidores. Prazo: três meses; 

5. Recomenda-se que seja adquirido um freezer novo para unidade. Prazo: três meses; 

6. Recomenda-se a reforma nos alojamentos (pintura, piso, iluminação). Prazo: três 

meses; 
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7. Recomenda-se a instalação de ventiladores na frente de cada alojamento para 

amenizar o desconforto térmico. Prazo: dois meses; 

8. Recomenda-se a reforma em toda a estrutura e espaços da escola. Prazo: três 

meses; 

9. Recomenda-se a reforma em toda a estrutura da instituição, com atenção em alguns 

espaços, como por exemplo, sala da equipe técnica, coordenação e administração e 

quadra de esportes Prazo: três meses; 

10. Recomenda-se o aumento do tempo de disponibilização de água para higienização 

para meia hora, no mínimo, bem como aumento da frequência para no mínimo três 

vezes ao dia. Prazo imediato; 

11. Recomenda-se consertar as máquinas de costura para que as adolescentes possam 

fazer o curso de costura. Prazo imediato; 

12. Recomenda-se que seja repassada uma porcentagem do valor adquirido com a venda 

do artesanato produzido pelas adolescentes para os familiares das mesmas. Prazo 

imediato; 

13. Recomenda-se reformar a rede elétrica de toda a unidade, conforme relatado neste 

relatório. Prazo imediato; 

14. Recomenda-se uma promoção de comunicação, interação com o mundo externo 

para os adolescentes em privação de liberdade. Isso envolve facilitar o contato com 

familiares (2º grau, 3º grau e demais) e amigos por meio de ligações telefônicas, 

videochamadas entre outros meios e a realização de visitas conforme previsto pelo 

programa de atendimento socioeducativo; Prazo imediato; 

15. Recomenda-se que os responsáveis pela privação de liberdade garantam o melhor 

tratamento de saúde possível às adolescentes privadas de liberdade, conforme 

normativas nacionais e internacionais, bem como que todas as adolescentes sejam 

atendidas pelo especialista conforme a especificidade de cada situação, dando um 

retorno do seu quadro clínico para a família e a adolescente; Prazo imediato;  
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16. Recomenda-se que não seja dado medicamento a nenhuma adolescente sem 

prescrição médica e que seja revista a dosagem dos medicamentos para as 

adolescentes que tomam remédio controlado. Prazo imediato; 

17. Recomenda-se que seja criado um protocolo de atendimento para os adolescentes 

com ideação suicida com atenção especial aos casos de automutilações, tendo como 

base o manual de orientação para atendimento a pessoa em risco e suicídio do 

Mistério da Saúde (MS), 2021. Prazo imediato;  

18. Recomenda-se que após o termino da construção do protocolo seja encaminhado ao 

Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura – MEPCT/AC. Prazo 

imediato; 

19. Recomenda-se que seja realizado um levantamento e acompanhamento das 

adolescentes que necessitem de atendimento odontológico, assegurando o direito a 

serem consultadas pelo dentista para ter garantida a sua saúde bucal; Prazo 

imediato; 

20. Recomenda-se a garantia para todos as adolescentes privadas de liberdade das 

condições de acesso à alimentos básicos, seguros e de qualidade, em quantidade 

suficiente, de modo permanente e sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais, com base em práticas alimentares saudáveis, contribuindo assim para uma 

existência digna em um contexto de desenvolvimento integral da pessoa humana. 

Prazo imediato; 

21. Recomenda-se a dedetização de todos os espaços, desde os alojamentos até a 

cozinha. Prazo imediato; 

22. Recomenda-se o fornecimento de uniformes novos, calcinhas novas e que não haja o 

compartilhamento de peças íntimas entre as adolescentes; Prazo: um mês; 

23. Recomenda-se que seja garantido o cumprimento Lei do SINASE. Prazo imediato. 
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À DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO ACRE 

 

Recomenda-se que sejam realizados atendimentos presencias, além dos atendimentos por 

telefone. Prazo imediato. 

 

AO MINISTÉRIO PUBLICA DO ESTADO DO ACRE 

 

Recomenda-se que seja fiscalizado o orçamento do Sistema Socioeducativo do Acre para a 

verificação da aplicabilidade dos recursos. Prazo: imediato. 
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